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Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Trabalho técnico, científico 
ou artístico

625/2026 23223.003093/2026-52

1. Definição do objeto

Contratação de companhia de teatro.

1.1. Contratação da empresa Associação de Fomento Artístico e Cultural Mundo Cênico para apresentação de peça
teatral na Semana Nacional de Ciência e Tecnologia do IF Sudeste MG - Campus Bom Sucesso.

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Apresentação teatral
da Associação Mundo
Cênico, com a peça
"O Mistério do Urro"

15288 unidade 1 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00

 

1.3. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como especial (artístico), conforme justificativa constante
neste TR.

1.4. A apresentação teatral deverá atender às normas e determinações em vigor, e deverá ser realizada no mês de
outubro de 2026, com data e horário a serem definidos previamente entre a contratante e a contratada.

1.5. A execução do serviço deverá estar em conformidade com este Termo de Referência.  

UASG 158123
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2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação considera os seguintes aspectos:

2.1.1 A Semana de Ciência e Tecnologia do IF Sudeste MG – Campus Bom Sucesso, a ser realizada em outubro de
2026, constitui um dos mais importantes eventos acadêmicos da unidade, reunindo a comunidade interna e externa
em torno da produção e da difusão do conhecimento científico e tecnológico. Tradicionalmente, a programação do
evento integra palestras, minicursos, apresentações de trabalhos e atividades culturais, reafirmando o compromisso
do Instituto com a formação integral e com a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

2.1.2 Nesse contexto, a presente justificativa tem por objetivo fundamentar a contratação de uma companhia de teatro
para uma apresentação cultural, destacando sua relevância pedagógica, científica e extensionista, bem como sua
contribuição para o fortalecimento dos pilares que sustentam a missão institucional do IF Sudeste MG.

2.1.3 O teatro, quando articulado ao universo científico, transcende seu papel meramente artístico e assume uma
função educativa de grande potência. Como aponta a literatura especializada, o palco teatral abre espaço para o
desenvolvimento de metodologias que buscam cativar e inspirar os estudantes, estimulando um pensamento
provocativo, questionador e reflexivo sobre temas concernentes à ciência e à sua natureza. Essa abordagem é
particularmente relevante em um evento como a Semana de Ciência e Tecnologia, cujo público é composto por
estudantes, docentes, pesquisadores e comunidade em geral.

2.1.4 A utilização do teatro como recurso didático permite tornar a ciência mais compreensível e acessível,
humanizando seus conceitos e sua história. Ao contrário das práticas pedagógicas tradicionais, que muitas vezes
resultam em desinteresse pela aprendizagem das ciências, a linguagem teatral mobiliza os sentidos e as emoções do
espectador, estimulando reflexões acerca do mundo e aproximando o conhecimento científico do cotidiano. Dessa
forma, a apresentação teatral contribui diretamente para os objetivos de ensino do evento, ao promover uma
aprendizagem significativa, interdisciplinar e prazerosa.

2.1.5 A inserção do teatro na programação da Semana de Ciência e Tecnologia também dialoga com a dimensão da
pesquisa. Ao abordar temas científicos em sua dramaturgia, a companhia pode explorar conceitos, descobertas e
dilemas éticos da ciência contemporânea, despertando nos espectadores o interesse pela investigação e pelo método
científico. Além disso, a própria experiência de assistir e refletir sobre uma peça de temática científica pode gerar
novos questionamentos e problematizações, alimentando o espírito investigativo que caracteriza a formação dos
alunos do IF Sudeste MG.

2.1.6 Estudos demonstram que o teatro científico tem se consolidado como uma estratégia eficaz de divulgação e
popularização da ciência, contribuindo para a democratização do conhecimento. Ao levar ao palco questões
relacionadas à pesquisa desenvolvida no próprio Instituto, a apresentação pode ainda valorizar os trabalhos
realizados por docentes e discentes, estabelecendo uma ponte entre a produção acadêmica e a sociedade. Essa
articulação entre arte e ciência enriquece significativamente as atividades de divulgação e extensão.

2.1.7 A extensão é um dos pilares fundamentais do IF Sudeste MG, e a contratação de uma companhia de teatro para
a Semana de Ciência e Tecnologia está em perfeita sintonia com as diretrizes extensionistas da instituição. O
Campus Bom Sucesso tem se destacado na promoção de projetos extensionistas, especialmente nas áreas de arte,
cultura, esporte e lazer, e a programação cultural do evento representa uma oportunidade ímpar de fortalecer esse
diálogo com a comunidade externa.

2.1.8 O teatro científico itinerante, em particular, mostra-se um poderoso recurso para ações de extensão
universitária. Ao transformar espaços como o auditório ou áreas abertas do campus em palcos de cultura e ciência, a
apresentação quebra a dicotomia entre saber erudito e saber popular, promovendo o sentimento de pertencimento e a
valorização da comunidade atendida. Essa articulação entre ensino, pesquisa e extensão fortalece a função social da
instituição e amplia a eficácia das práticas de divulgação científica.

2.1.9 Além disso, a presença da companhia de teatro na Semana de Ciência e Tecnologia atende ao disposto nos
editais institucionais que apoiam projetos extensionistas de arte e cultura, reafirmando o compromisso do IF Sudeste
MG com a formação de coletivos artístico-culturais e com a promoção da cultura como eixo central da formação
discente.
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, através do DFD 841/2026.

 

 

 

3. Descrição da solução

3.1. Contratação da empresa ASSOCIAÇÃO DE FOMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL MUNDO CÊNICO para
apresentação do Espetáculo Teatral "O Mistério do Urro".

Detalhes do Espetáculo:

3.2.  Trata-se de uma emocionante peça de gênero infantil, cuidadosamente elaborada para proporcionar uma
experiência sensível e envolvente ao público de todas as idades.

Duração: 50min.

Classificação: Livre

Gênero: Infantil

Equipe: 10 pessoas, incluindo atores e equipe técnica Infraestrutura: Equipamentos básicos de som e iluminação que
suprem a necessidade do espetáculo

O "Mistério do Urro" foi um espetáculo em que os atores aprofundaram em suas raízes e relembram dos seus
ancestrais. A produção envolve meses de preparação artística e técnica para garantir alto nível de qualidade e
imersão.

Público:

3.3. Será apresentada à comunidade acadêmica interna e externa do Campus Bom Sucesso, participantes do evento,
proporcionando momentos de conhecimento e interação entre os participantes.

 

 

 

4. Requisitos da contratação

4.1. A apresentação deverá ser no formato presencial, a ser realizada no Município de Bom Sucesso - local a definir.

4.2. O evento Semana Nacional de Ciência e Tecnologia do IF Sudeste MG - Campus Bom Sucesso está previsto
para o final do mês de outubro de 2026, com o tema "Mulheres na Ciência".

4.2.1. Havendo a alteração no período acima, será acordada nova data entre o IF Sudeste MG - Campus Bom
Sucesso e a contratada.

4.3. A apresentação deverá ter a duração mínima de 50 (cinquenta) minutos. O horário será combinado previamente
com a contratada.

4.4. Os custos com a equipe, material, eventuais diárias, passagens correrão por conta da empresa contratada, sendo
inclusos também no valor da proposta os tributos e quaisquer outros custos que possam ser demandados pela
empresa contratada para o atendimento da presente contratação.
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Sustentabilidade

4.5. O objeto da contratação não se sujeita à critérios de sustentabilidade pois o impacto ambiental é indireto.

Subcontratação

4.6. Não se aplica.

Garantia da contratação

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação.

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A apresentação do espetáculo Teatral "O Mistério do Urro" está prevista para o mês de outubro de 2026, na
Semana Nacional de Ciência e Tecnologia do IF Sudeste MG - Campus Bom Sucesso, em dia e horários a serem
definidos.

5.1.1. Havendo a alteração no período acima, será acordada nova data entre o IF Sudeste MG - Campus Bom
Sucesso e a contratada.

Local e horário da apresentação do espetáculo

5.2. Será na cidade de Bom Sucesso/MG, em local e horário a serem definidos previamente com a contratada.

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. Para a perfeita execução do serviço, a Contratada deverá disponibilizar os materiais e ferramentas necessários
para a perfeita execução do serviço.

Infrações e Sanções Administrativas  

5.4. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

5.5. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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5.5.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

5.5.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

5.5.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

5.5.4. Multa: aplicada nas hipóteses de ocorrência de atraso injustificado, inexecução parcial ou total do contrato,
observando-se os parâmetros especificados no termo de contrato.

5.6. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

5.7. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

5.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

5.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

5.10. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

5.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

5.11.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

5.11.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

5.12. Na aplicação das sanções serão considerados:

5.12.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

5.12.2. as peculiaridades do caso concreto;

5.12.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

5.12.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

5.12.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

5.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

5.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

5.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

5.15.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

5.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.17. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

 

 

 

 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. Não se aplica tendo em vista o inciso I, do art. 95, da Lei nº 14.133/2021, aplicável para a presente contratação.

 

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará relatório para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento
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7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelos fiscais de contrato, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. ( Art. 140, I,
a , da Lei nº 14.133 e Decreto Municipal nº 9.787/2023).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Decreto Municipal nº 9.787/2023).

7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto da prestação dos serviços  mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Decreto Municipal nº 9.787/2023).

7.6. O fiscal do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021);

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis;

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.8.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contrato, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto Municipal nº 9.787/2023);

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas;

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização;
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7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do órgão contratante;

7.15.4. a data da apresentação teatral;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC/IBGE de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de  com fundamento no art. 74, inciso II, da Leicontratação direta
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento:

8.1.1. Comprovação que a peça teatral é consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede; 
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8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

;/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da ,Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

Qualificação Econômico-Financeira

8.17. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Qualificação Técnica

8.19. Apresentar atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que ateste(m) haver a 
licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis com o objeto ora licitado, no(s) qual (is) se indique(m) a 
prestação de serviços de apresentação teatral.
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8.20. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.21. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Disposições gerais sobre habilitação

8.22. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.23. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.

8.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.26. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.000,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) conforme proposta anexa., 

10. Adequação orçamentária

10.1. Será utilizado o recurso proveniente de dotação orçamentária conforme dados apresentados abaixo:

 R$5.000,00 (cinco mil reais)Valor Total:
 20RLAção:

 Funcionamento das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e TecnológicaTipo de Ação:
 26411/158123Gestão/Unidade:

 1000000000Fonte de Recursos:
 231482 - FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕESPrograma de Trabalho:
 339039-05 - SERVICOS TÉCNICOS PROFISSIONAISElemento de Despesa:

 L20RLP0100N - GESTÃO ADMINISTRATIVAPlano Interno:
 - IF SUDESTE MG - CAMPUS BOM SUCESSO UGR: 152809
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARCOS VINICIUS MORAIS NANGINO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 09/09/2026 às 10:08:59.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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